
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 139/2025   PREGÃO ELETRÔNICO Nº 93/2025  

 

Objeto da licitação: Prestação de serviços especializados na implantação e operação de 

sistema informatizado e integrado de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da 

frota de veículos automotores do Consórcio ICISMEP em rede de estabelecimentos 

especializados e credenciados para aquisição de peças, acessórios e serviços de oficina 

mecânica em geral, compreendendo a implantação de sistema (software) de gerenciamento 

integrado, conforme as especificações do instrumento. 

 

 

ANÁLISE EXEQUIBILIDADE 

 

Durante a análise da proposta apresentada pela empresa Prime Consultoria e 

Assessoria Empresarial Ltda., verificou-se a aplicação de um desconto de 41,55% para o 

gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos automotores do 

Consórcio ICISMEP, o que, em um primeiro momento, suscitou dúvidas quanto à 

exequibilidade econômico-financeira da proposta. 

Em decorrência dessa constatação, foi solicitado à licitante o envio de planilha 

detalhada de custos e formação de preços, com o objetivo de comprovar a viabilidade da 

proposta apresentada e subsidiar a análise técnica quanto à sua exequibilidade, nos termos 

do edital e da legislação vigente. 

Visando dar respaldo à presente análise, submetemos os debates apresentados ao 

setor de Contabilidade, para manifestação acerca da planilha detalhada de exequibilidade, 

enviada pela licitante. Em resposta, o setor apresentou o seguinte parecer: 

Após análise da documentação apresentada, verificou-se que os percentuais 
e valores estão corretos, totalizando 100% do montante estimado. A licitante 
apresentou custos detalhados, com discriminação adequada dos tributos. 

O desconto de 41,55% sobre peças e serviços é expressivo e representa uma 
vantagem econômica para a Administração Pública. Entretanto, tal margem 
requer acompanhamento atento do gestor do contrato, a fim de assegurar 
que a qualidade dos materiais e serviços seja mantida e que as condições 
contratuais sejam cumpridas integralmente. 

Ressalta-se que o Consórcio Público não se responsabiliza pela efetiva 
execução da proposta, cuja exequibilidade e riscos financeiros recaem 
exclusivamente sobre a empresa licitante. Débora Camargos (Contabilidade 
– ICISMEP). 



 

 

Conforme apreciado pelo setor de Contabilidade, não foram identificados indícios 

concretos de inexequibilidade. Assim, para complementar a avaliação da proposta, procedeu-

se à análise comparativa com contratos vigentes firmados pela empresa Prime Consultoria e 

Assessoria Empresarial Ltda. junto a outros órgãos públicos, com o objetivo de verificar a 

coerência do percentual de desconto ofertado (-41,55%) em relação às práticas de mercado. 

 

QUADRO I – CONTRATOS PRIME 

Órgão Serviço Taxa 

Ministério Público - AL (anexo I) 
Administração, Gerenciamento e Controle 

de Frota 
-49,99% 

Superintendência Regional da Receita Federal – CE (anexo II) Gestão de Frotas  -36,05% 

Prefeitura Municipal de Esperança Nova – PR (anexo III) Gerenciamento Manutenção Frotas -50,04% 

 

Conforme demonstrado no Quadro I, verifica-se que a empresa possui contratos 

vigentes com diversos órgãos públicos, praticando percentuais de desconto em faixa 

equivalente, em média de -45,36%, o que evidencia coerência do percentual ora ofertado (-

41,55%). 

Ademais, a licitante demonstra experiência consolidada na execução de serviços 

idênticos, o que evidencia sua capacidade operacional e o domínio do modelo de 

remuneração indireta proposto. Tal experiência tende a reduzir custos de implementação e 

mitigar significativamente o risco de inadimplemento. 

Dessa forma, as informações verificadas, juntamente com o apoio técnico do setor 

contábil, demonstram a viabilidade econômica da proposta, não havendo indícios concretos 

que justifiquem sua desclassificação por inexequibilidade. 

A decisão de aceitar a proposta observa os princípios da competitividade, 

economicidade (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), bem como a presunção de boa-fé que deve 

nortear a atuação do licitante e da Administração Pública. 

O entendimento ora adotado encontra respaldo na Súmula nº 262 – Plenário, do Tribunal 

de Contas da União, a qual dispõe que a avaliação da aceitabilidade da proposta deve ser 

precedida de análise objetiva e da concessão de oportunidade ao licitante para demonstrar a 

viabilidade de sua oferta — exigência que foi devidamente observada no presente caso. 

Diante do exposto, conclui-se pela exequibilidade da proposta apresentada pela 

empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., considerando que o desconto 



 

 

de 41,55% está dentro dos parâmetros praticados no mercado e é compatível com 

contratações análogas já executadas pela licitante. 

 

São Joaquim de Bicas/MG, 12 de novembro de 2025. 

 

 

 

Lucas Borges 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

  

 


		2025-11-12T16:06:11-0300




